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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
SEGUNDA CÂMARA DE JULGAMENTO

RESOLUÇÃO N.o:

SESSÃÓ DE 13/07/98
PROCESSO DE RECURSO N.": l/ü(J~59/9~ AJ. N:'.: 305332/~:qe RECORRENTE: DIVIS,~O DE PROCEDIMENTOS TRIBUTARlOS
RECORRIDO: DISTRIBUIDORA MOREIRA DE fvfEDICA...MENTOS LTDA.
CONSELHEIRO RELATOR: ALBERTO CARDOSO MORENO MAIA

EMENTA:

ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. ATRASO DE
RECOLHIMENTO. Não s~ tratando de atraso de
recolhimento, 05 representantes do Fisco, para proceder as
diligências de flsl2::tlizJçàü, teriam, obrigatori::llnenté, de
lavrar o Tenno de InÍCio de Fis.:~::t1ização.A não lavratura

'desie ensejou ;;1 nulid3de do AI e, por ('onseguinte, de todo
o prücesso. Assim, dec~ide ;;1 211

' Câmara, por maiorÍJ de
votos, com o voto de desempate da Presidência, modiflGar
o julgamento singular, de Improcedência da a.;ão fiscal,
para declarar a 1'.JULIDADE ABS()LUTA do presente
processo, por impedimento dos agentes autuantes par3 a
prática do ato.

RELATÓRIO:

R ' I - deporta-se o presentE: próx;esso 3 constatapo, por parte os agentes
autuantes, de que o sujeito passivo) suprallualificadô deixou de recolher, no prazo
regulamentar, o ICMS-Substitutü relativamente à 3Llllisiçãüde medicamentos em geral e
olltrc,s, dur~1nteI) período de setembro de 19ÇJ3 ;] fevereiro de 1904, na impvrtância total
de CR$ 3 739.936,75 (três milh.3es, sele~entos e oitenta e nove mil, novecentos e trinta
e seis cmzeir.)s reais e setenta e ónc:o centavos), valür dü impostü retido e não
recolhido.



RELATÓRIO (continuação):

Os representantes do Fisco (:onsideriram .como dispositivos legais
inf1"ingidos os arts. 1'\ 2°, 5';;, 7" e se, do Decreto n.o 21. 732/92; propondt) a penalidade
preconizada pelo art. 767, inciso I, alínea "e", do Decreto n.o 21.219/91.

Constam em fls. 03 a JO dos autos xerocópia do Tem10 de N,)tificaçào; JS

InflJrmações Complernentares ao Auto de Infra\~3ü, bem como xer,x~ópias das notas
fiscais emitidas pela empresa autUJda e ora com ü ICMS retido no percentual de 5,44%.

o feito fiscal COll"eU fi revelia da empresa autuada, como faz prova o TemlO

de Revelia anexo em fls. 33.

A ilustre Julgadora monocrátk:a, após análise acurada do mérito da demanda
indigitada, deódiu pela IlvfPROCEDÊNCIA do AJ. eÍn epígrafe, por entender que não
restou configur;;ldo o ilícito fiscal ;]pont~ldo na peça exordial, eis que I) imposto já fora
pago no 1° Posto Fiscal de entrada neste Estado, não cabendc), assim, mais nenhum
complemento, nos ternws do parágrafo) único do art. 10 d,) Decreto n.o 21. 732/91.

Imimada da deósão absolutória proferida pela Primeira Instânda por (:art3~
com A.R., a ernpreSJ autuada sobre estil não esboça nenhuma manifest3ção.

o insigne Consultor Tributário, em seu Parecer de n.o 165/98 anexo em fls.
57 e 58, sugeriu o conhecimentó do recurso oficial, dar-lhe pr(lVimento, paTa que a
decisão) singular f,)sse refonnada pelá de Procedência dJ aç~ão, po)sto que hôuve
infringência à legisla.;:ã.) tributária de regência.

A douta Procur3doria Geral do Estado~ por seu representante, con.:;,)rda com
posiciünamentü adotadü pela Co)nsultoria Tributáriú, consoante se observa em fls. 59 dos
autos.

É este o Relatório.

AC.M.M.
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VOTO DO RELATOR:

A matéria em julgamento presdnde da anális~ do mérito, por conter vício
processual de nàtureza insanável,consoante demonstraremos a ~eguir.

o art. lI:>,e seu parágrafo úni~o, do De~reto n." 21.731/91 presc.reve o
seguinte, in vel'bis:

Art. lI:> Ficam os estabelecimentos distribuidores
atacadistas inscritos no CAE 60.21.10-7 e desde que
credeneÍados pelo Fisc.Q como contribuintes substitutos,
sujeitos ao pagamento antedpado do ICMS devido na
operavão subseqüente, quando da entrada neste Estado de
mercadorias procedentes de üutra Unidade federada.
Parágrafo único. Na saída subseqüente das mercadorias
tributadas na fonua deste artigo, não mais será exigida
nenhuma complementação do imposto. ,

Ora, o c.ontrÍbuinte autuado está inscrito no CAE 60.:! 1.10-7, seúdo
irrelevante a aquisi\'ão das mercadorias ou de outra Unidade da Federaç:ão ou do próprio
Estado (vide art. 6') do De~reto n.') 21.755/92, que ampliou o disciplinamento contido
nos dispositivos acima trans~ritos, aoli~ando-se,in.:::lusive, nas aquisiç.ões internas).

Assim, o contribuinte autuado não estaria sujeito à retenção do imposto. Por
conseguinte, caberia aos agentes autuantes lavrarem o eompetente Te;rnlo de Início de
Fiscalizaç:ão, por não se c3facteriz.lr ü contribuinte autuado .:'(~mo ~ontribuinte
substituto, por força da regra preg~rit3 no ~ 3') do art. :!l) do prefalado Decreto n."
21. 7J~/91, determinando que o disposto no art. :!" n30 se aplica às saIdas de produtos
destinados a estabelecimentos ('omerdais atacadistas de medicamentos, como no caso
concreto.

Face o exposto, sou porque se oonh~ça do recurso ,oficial, dar-lhe
provimento, no sentido de modificar a decisão absolutória proferida pela Primeira
Instância, para declarar a NULIDADE ABSOLUTA do presente' processo, por
impedimento dos autuantes, em discordâneia com o Parecer da douta Procuradoria
Geral do Estado, que foi contrário à preliniinar ora argüida:

É o voto, pois.

A.C.M.M.
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DECISÃO:

Vistos, discutidos ~ examinados os prE"s~ntes autos, em que é reC;OITente:
DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS TRIBUTÁRIOS, e recorrido:
DISTRIBUIDORA MOREIRA DE MEDICAMENTOS LTDA.,

RESOLVEM, os membros da Segunda Câmara do Conselho de Recursos
Tributários, por maioria de vC1tós,c~omo voto de desemp •.He da Presidência, conhecer
do recurso ofic;ial interpüsto, dar-lhe provimento, para müdific~ara d~cis50 absolutória
exarada pela Instância Singular, e declarar a 'NULIDADE ABSOLUTA do presente
processo, por impedimentos dos agentes autu:intes para a prátic:a do ato, em desacordo
com o Parecer da douta Procmadoiü Geral do Estado, que se manifestou ,xmtráriü à
preliminar argüida, Foram votos venddos os dos ilustres Conselheiros Mari::t Diva
Santos Salomão, José Maria Vieira Mola, JoséA ..111arilhoBelém de Figueiredo e
FranscÍsco das Chagas i\ragão Albuquerque, que votaram contra a preliminar de
nulidade levantada pelo Rel.ltor.

SALA DAS SESSÕES DA 23 CÂMARA DO CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTÁ.RIOS, em Fortaleza, aos I:! de fev~reiro de 19~:'9.
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CONSELHEIROS:

\__reL~/'L-_.~í-:~
José Rjbeiro Netl)
Presidente d:l 23 Câm:u:l

P1 José Amarilho
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